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			PREFÁCIO

			As páginas seguintes foram reunidas às pressas na forma de palestras e proferidas, durante o inverno passado, perante o Lowell Institute de Boston. Foram escritas sem a menor intenção de serem publicadas; mas vários oficiais da milícia, que as ouviram ou depois as leram em manuscrito, desejam sua publicação, sob o argumento de serem úteis a uma classe de oficiais que provavelmente serão chamados ao serviço militar. É apenas com este objetivo que são entregues ao impressor. Nenhuma pretensão de originalidade é feita em qualquer parte da obra; o único objetivo foi incorporar, em um pequeno espaço, princípios militares bem estabelecidos e ilustrá-los com referência aos eventos da história passada e às opiniões e práticas dos melhores generais.

			Pequenas partes de dois ou três dos capítulos seguintes já apareceram em artigos fornecidos pelo autor ao New York and Democratic Reviews e em um “Relatório sobre os Meios de Defesa Nacional”, publicado por ordem do Congresso.

			H.W.H. 

			Maio de 1846.

		


		
			CAPÍTULO I.

			INTRODUÇÃO.

			Nossa distância do velho mundo e as circunstâncias favoráveis em que fomos colocados em relação às outras nações do novo mundo tornaram tão fácil para nosso governo aderir a uma política pacífica que, nos sessenta e dois anos decorridos desde o reconhecimento de nossa independência nacional, desfrutamos de mais de cinquenta e oito de paz geral; nossas guerras de fronteira com os indígenas foram muito limitadas e de caráter tão local que não afetaram seriamente as outras partes do país nem perturbaram as condições gerais de paz. Este estado de coisas afortunado contribuiu muito para difundir o conhecimento, promover o comércio, a agricultura e as manufaturas; enfim, para aumentar a grandeza da nação e a felicidade do indivíduo. Nessas circunstâncias, nosso povo cresceu com hábitos e disposições essencialmente pacíficos, e espera-se que esses sentimentos não mudem tão cedo. Mas em todas as comunidades as opiniões às vezes caem em extremos; e não são poucos entre nós que, deslumbrados pelos resultados benéficos de uma longa paz, adotaram a opinião de que a guerra em qualquer caso não é apenas inútil, mas realmente imoral; mais ainda, que se engajar na guerra é perverso ao mais alto grau e até mesmo brutal.

			Todos os escritores de ética modernos consideram a guerra injusta não apenas imoral, mas como um dos maiores crimes — assassinato em grande escala. Tais são todas as guerras de mera ambição, travadas com o propósito de estender o poder real ou a soberania nacional; guerras de pilhagem, realizadas por motivos mercenários; guerras de proselitismo, empreendidas com o fim injusto de compelir os homens a adotar certas opiniões religiosas ou políticas, seja pelos alegados motivos de “introduzir uma religião mais ortodoxa” ou de “estender a área da liberdade”. Tais guerras são mantidas em justa abominação por todas as pessoas morais e religiosas; e acredita-se que esta seja a convicção estabelecida da grande massa de nossos próprios cidadãos.

			Mas, além daquela respeitável denominação de cristãos que negam nosso direito de usar armas sob quaisquer circunstâncias, há muitos entusiastas religiosos em outras comunidades que, por causas já observadas, adotaram a mesma teoria e consideram todas as guerras, mesmo as de autodefesa, ilegais e imorais. Esta opinião tem sido, nos últimos anos, defendida publicamente com grande zelo e eloquência, e muitas penas hábeis foram alistadas em sua causa. Um dos escritores mais populares, e por alguns considerado um dos mais capazes escritores sobre ciência moral, adotou este ponto de vista como o único consoante com os princípios da moralidade cristã.

			Considerou-se apropriado, ao iniciar um curso de palestras sobre guerra, fazer algumas observações introdutórias sobre a questão de sua justificativa. Não conhecemos maneira melhor de fazer isso do que apresentar, de um lado, as objeções à guerra conforme expostas na Filosofia Moral do Dr. Wayland, e, de outro lado, os argumentos pelos quais outros escritores de ética justificaram o recurso à guerra. Não selecionamos a obra do Dr. Wayland com o propósito de criticar um autor tão distinto; mas porque ele é quase o único escritor de ética que defende esses pontos de vista, e porque os principais argumentos contra a guerra são aqui apresentados em breve espaço e em linguagem mais moderada e temperada do que a usada pela maioria de seus seguidores. Apresentarei seus argumentos em suas próprias palavras.

			“I. Todas as guerras são contrárias à vontade revelada de Deus.”

			Em resposta, diz-se que, se a religião cristã condena todas as guerras, não importa quão justa seja a causa ou quão necessária para a autodefesa, devemos esperar encontrar na Bíblia alguma proibição direta da guerra, ou pelo menos uma proibição razoavelmente implícita em outros mandamentos diretos. Mas a Bíblia em lugar nenhum proíbe a guerra: no Antigo Testamento encontramos a guerra e até mesmo a conquista positivamente ordenadas, e embora a guerra estivesse assolando o mundo na época de Cristo e seus apóstolos, eles ainda assim não disseram uma palavra sobre sua ilegalidade e imoralidade. Além disso, os pais da igreja amplamente reconhecem o direito à guerra e afirmam diretamente que, quando a guerra é justamente declarada, o cristão pode participar dela por estratagema ou força aberta. Se for daquele caráter altamente perverso e imoral que alguns recentemente lhe atribuíram, certamente seria condenada na Bíblia em termos os mais positivos e inequívocos.

			Mas foi dito que o uso da espada é direta ou tipicamente proibido ao cristão por passagens como “Não matarás” (Deuteronômio V, 17), “Eu, porém, vos digo que não resistais ao mal; mas, se alguém te ferir na face direita, oferece-lhe também a outra” (Mateus V, 39) etc. Se essas passagens forem tomadas como mandamentos literais, como fanáticos e entusiastas religiosos gostariam que acreditássemos, não apenas a guerra é ilegal, mas também todos os nossos estatutos penais, a magistratura e todas as instituições do Estado para a defesa dos direitos individuais, a proteção dos inocentes e a punição dos culpados. Mas, se tomadas em conjunto com toda a Bíblia, devemos inferir que são expressões hiperbólicas, usadas para gravar fortemente em nossas mentes o princípio geral do amor e do perdão, e que, na medida do possível, vençamos o mal com o bem. Pode algum homem sensato supor, por um momento, que somos ordenados a encorajar os ataques dos perversos, literalmente oferecendo a face esquerda quando agredidos na direita, e assim induzir o agressor a cometer mais males? Devemos convidar o ladrão e o assaltante a perseverar em suas depredações, literalmente dando-lhe uma capa quando ele toma nosso casaco; e o insolente e o opressor a prosseguir em seu caminho de crime, caminhando duas milhas com ele se ele nos ordenar a ir uma?

			Novamente, se o mandamento “Não matarás” deve ser tomado literalmente, não apenas nos proíbe de nos engajarmos em guerra justa e proíbe o Estado de tirar a vida humana como punição por crime; também proíbe, diz o Dr. Leiber, que tiremos a vida de qualquer animal, e até se estende ao reino vegetal — pois, sem dúvida, as plantas têm vida e estão sujeitas a morte violenta — a serem mortas. Mas o Dr. Wayland concede aos indivíduos o direito de tirar a vida vegetal e animal, e à sociedade o direito de punir o assassinato com a morte. Esta passagem, sem dúvida, significa: não matarás injustamente — não cometerás assassinato; e assim é traduzida em nossos livros de oração. Não pode ter referência à guerra, pois quase na página seguinte encontramos os israelitas ordenados a sair e ferir as nações pagãs — a expulsá-las da terra — a destruí-las completamente — a não lhes mostrar misericórdia etc. Se essas passagens da Bíblia devem ser tomadas literalmente, não há livro que contenha tantas contradições; mas se tomadas em conexão com o espírito de outras passagens, veremos que nos é permitido usar a força para prevenir ou punir o crime, seja em nações ou em indivíduos; mas que devemos combinar o amor com a justiça e libertar nossos corações de todos os maus motivos.

			II. Todas as guerras são injustificáveis, porque “Deus nos ordena amar todo homem, estrangeiro ou cidadão, samaritano ou judeu, como a nós mesmos; e o ato nem da sociedade nem do governo pode nos tornar um dever violar este mandamento.”

			É verdade que nenhum ato da sociedade pode nos obrigar a violar qualquer mandamento de Deus; mas o mandamento acima deve ser tomado literalmente, e como nos proibindo de nos engajarmos em guerra justa? Não se destina antes a gravar em nós, de maneira enérgica, que o amor mútuo é uma grande virtude; que não devemos odiar ninguém, nem mesmo um estranho ou um inimigo, mas devemos tratar todos com justiça, misericórdia e bondade amorosa? Se o significado que se tenta dar a este mandamento na citação acima for o verdadeiro, ele é antagônico não apenas à guerra justa, mas à justiça civil, ao patriotismo e aos afetos sociais e domésticos.

			Mas somos obrigados a amar todos os seres humanos igualmente; isto é, no mesmo grau? A Bíblia, como um todo, inculca tal doutrina? Pelo contrário, o próprio Cristo tinha seu discípulo amado — aquele a quem amava preeminentemente e acima de todos os outros; embora amasse os outros não menos por isso. Somos obrigados a amar nossos pais, nossos irmãos, nossas famílias em primeiro lugar e acima de todos os outros seres humanos; mas não, por esta razão, amamos os outros menos. Um homem não apenas tem permissão para buscar primeiro o conforto e a felicidade de sua própria família, mas se negligenciar fazê-lo, é pior que um infiel. Somos obrigados a proteger nossas famílias contra os ataques de outros; e, se necessário para a defesa de suas vidas, temos permissão para tirar a vida do agressor; mais ainda, somos obrigados a fazê-lo. Mas não se segue que odiamos aquele a quem assim destruímos. Pelo contrário, podemos sentir compaixão e até amor por ele. O magistrado condena o assassino a sofrer a pena da lei; e o xerife executa a sentença tirando, na devida forma, a vida do prisioneiro; no entanto, tanto o magistrado quanto o xerife podem ter os sentimentos mais gentis para com aquele a quem assim privam da vida.

			Assim é nos assuntos externos do Estado. Depois de meus parentes e meus vizinhos, amo meus compatriotas. Amo-os mais do que estrangeiros, porque meus interesses, meus sentimentos, minha felicidade, meus laços de amizade e afeto me ligam a eles mais intimamente do que ao estrangeiro. Simpatizo com o grego oprimido e o africano escravizado, e contribuo de boa vontade para seu alívio, embora seus sofrimentos me afetem muito remotamente; mas se meus próprios compatriotas forem oprimidos e escravizados, interesses mais próximos e queridos são afetados, e deveres peculiares surgem dos laços e afetos que Deus formou. Se meus compatriotas forem oprimidos, meus vizinhos e parentes ficarão infelizes e sofrerão; isto sou obrigado a tomar todas as medidas adequadas ao meu alcance para evitar. Se o agressor não puder ser persuadido por argumentos a desistir de suas más intenções, uno-me a meus concidadãos para resistir à força a suas agressões. Ao fazer isso, não sou movido por sentimentos de ódio em relação às forças hostis; não tenho em meu coração malícia, nem espírito de vingança; não desejo prejudicar indivíduos, exceto na medida em que são feitos instrumentos de opressão. Mas como instrumentos do mal, sou obrigado a destruir seu poder de causar dano. Não atiro em meu inimigo militar por ódio ou vingança; luto contra ele porque os interesses primordiais de meu país não podem ser assegurados sem destruir o instrumento pelo qual são atacados. Sou proibido de exercer qualquer crueldade pessoal; e após a batalha, ou assim que o inimigo for tornado inofensivo, deve ser tratado com gentileza e cuidado igualmente com o amigo ferido. Toda conduta em contrário é considerada pelas nações civilizadas com desaprovação.

			Que a guerra não gera propriamente malignidade pessoal, mas que, pelo contrário, os efeitos da bondade e cortesia mútuas no campo de batalha frequentemente têm uma influência benéfica nos eventos políticos de anos posteriores, pode ser demonstrado por inúmeros exemplos em toda a história. Soult e Wellington foram generais oponentes em numerosas batalhas; mas quando o primeiro visitou a Inglaterra em 1838, foi recebido por Wellington e toda a nação britânica com as mais altas demonstrações de respeito; e o calor mútuo de sentimento entre esses dois homens distintos contribuiu muito para a continuidade das relações amigáveis entre as duas nações. E há poucos anos, quando parecia que nossas autoridades civis nos levaram quase à beira da guerra pelas dificuldades da fronteira nordeste, os acordos pacíficos concluídos, através da intervenção do General Scott, entre os Governadores de Maine e New Brunswick, foram principalmente devidos a antigas amizades contraídas por oficiais dos exércitos contendores durante nossa última guerra com a Grã-Bretanha.

			III. “Admite-se que seria melhor para o homem em geral, se as guerras fossem abolidas e todos os meios, tanto de ataque quanto de defesa, abandonados. Ora, isso me parece admitir que esta é a lei sob a qual Deus criou o homem. Mas, admitindo-se isso, a questão parece encerrada; pois Deus nunca coloca o homem em circunstâncias em que seja sábio, ou necessário, ou inocente, violar suas leis. É vantajoso para aquele que vive em uma comunidade de ladrões, roubar; ou para aquele que vive em uma comunidade de mentirosos, mentir?”

			A falácia do argumento acima é tão evidente que é quase desnecessário apontar seus defeitos lógicos.

			Meu viver em uma comunidade de ladrões não me justificaria em roubar, e certamente não seria razão para que eu negligenciasse a segurança de minha propriedade. Meu viver entre assassinos não me justificaria em cometer assassinato, e, por outro lado, não seria razão para que eu não lutasse em defesa de minha família, se o braço da lei fosse incapaz de protegê-la. Que outras nações travem guerras injustas não é razão para que façamos o mesmo, nem é por si só razão para que negligenciemos os meios de autodefesa.

			Pode parecer, para nós, mortais míopes, melhor que fôssemos colocados em um mundo onde não houvesse guerras, nem assassinatos, nem roubos; mas Deus achou por bem ordenar de outra forma. Nossos deveres e nossas relações com nossos semelhantes são feitos para se adequar ao mundo como ele é, e não a um mundo como nós o faríamos para nós mesmos.

			Vivemos entre ladrões: devemos, portanto, recorrer à força para proteger nossa propriedade — isto é, a fechaduras, barras e ferrolhos; construímos muros espessos e altos entre o ladrão e nossa mercadoria. E mais: promulgamos leis para sua punição e empregamos oficiais civis para apreender à força o culpado e infligir aquele grau de punição necessário para a prevenção de outros roubos e furtos.

			Vivemos entre assassinos: se nem a lei nem as proteções físicas ordinárias forem suficientes para a defesa de nossas próprias vidas e das vidas de nossos amigos inocentes, resistimos à força ao assassino, até a sua morte, se necessário. Além disso, para dissuadir outros de crimes semelhantes, infligimos a pena de morte àquele que já tirou uma vida.

			Essas relações de indivíduos e da sociedade são estabelecidas por todos os escritores de ética como estando de acordo com as mais estritas regras da moralidade cristã. Até mesmo o Dr. Wayland considera não apenas o direito, mas o dever de indivíduos e da sociedade recorrerem a esses meios e promulgarem essas leis para autoproteção. Estendamos o mesmo raciocínio às relações de diferentes sociedades.

			Vivemos entre nações que frequentemente travam guerras injustas; que, desrespeitando os direitos dos outros, oprimem e roubam, e até mesmo assassinam seus cidadãos, a fim de alcançar algum fim injusto. Como indivíduos, construímos cercas e muros para a proteção de nossos terrenos e nossa mercadoria; assim, como nação, construímos navios e fortes para proteger nosso comércio, nossos portos e nossas cidades. Mas os muros de nossas casas e lojas são inúteis, a menos que sejam feitos tão fortes e altos que o ladrão não possa arrombar ou escalá-los sem grande esforço e perigo pessoal; assim, nossos navios e fortes nacionais seriam totalmente inúteis para proteção, a menos que totalmente armados e equipados.

			Além disso: como indivíduos e como sociedades, empregamos funcionários civis para a proteção de nossa propriedade e vidas e, quando necessário, os armamos com os meios físicos de executar as leis, mesmo que o emprego desses meios custe vidas humanas. A prevenção e a punição do crime causam muito sofrimento humano; no entanto, o bem da comunidade exige que o crime seja prevenido e punido. Assim, como nação, empregamos oficiais militares para tripular nossos navios e fortes, para proteger nossa propriedade e nossas pessoas, e para repelir e punir aqueles que procuram nos roubar nossa vida, liberdade e busca da felicidade. As agressões nacionais são muito mais terríveis em seus resultados do que o crime individual; assim também os meios de prevenção e punição são muito mais estupendos, e o emprego desses meios causa uma quantidade muito maior de sofrimento humano. Esta pode ser uma boa razão para maior cautela ao recorrer a tais meios, mas certamente não é um argumento contra o direito moral de usá-los.

			IV. A guerra é injustificável porque desnecessária:

			“1º. O próprio fato de uma nação confiar unicamente na justiça de suas medidas e na benevolência de sua conduta faria mais do que qualquer outra coisa para evitar a ocorrência de danos. O sentimento moral de toda comunidade se levantaria em oposição ao dano infligido ao justo, ao bondoso e ao misericordioso.”

			O dever moral das nações a este respeito é o mesmo que o dos indivíduos. Benevolência ativa e tolerância devem ser empregadas, tanto quanto for apropriado; mas há pontos em que a tolerância deixa de ser uma virtude. Se deixarmos inteiramente de punir o ladrão, o assaltante e o assassino, você acha que o crime diminuirá? A razão e a experiência provam o contrário. Benevolência ativa e bondade devem sempre acompanhar a punição justa, mas nunca foram destinadas a proibi-la. As leis do universo de Deus são fundadas na justiça, assim como no amor. “O sentimento moral de toda comunidade se levanta em oposição ao dano infligido ao justo, ao bondoso e ao misericordioso”; mas este fato não impede totalmente os homens perversos de roubar e assassinar pessoas inocentes, e, portanto, leis sábias e justas exigem que os criminosos sejam punidos, para que aqueles que estão mortos para todas as restrições morais possam ser dissuadidos do crime pelo medo da punição.

			“2º. Mas suponha que o dano [nacional] seja feito. Eu respondo, o apelo apropriado para seres morais, em questões morais, não é à força física, mas à consciência dos homens. Que o erro seja exposto, mas que seja exposto com espírito de amor; e desta maneira, se de alguma, a consciência dos homens será despertada para a justiça.”

			Argumento e “apelos à consciência dos homens” devem sempre ser usados preferencialmente à “força física”; mas quando falham em deter os perversos, a força deve ser empregada. Posso raciocinar com o ladrão e o assassino, para persuadi-lo a desistir de sua tentativa de roubar minha casa e assassinar minha família; mas se ele se recusar a ouvir apelos morais, emprego força física — chamo o braço forte da lei para me ajudar; e se nenhum outro meio puder ser encontrado para salvar vidas inocentes que são atacadas, a vida do agressor deve ser sacrificada.

			“Se,” diz Puffendorf, “alguém pisa as leis da paz sob seus pés, formando projetos que tendem à minha ruína, ele não poderia, sem o mais alto grau de impudência (impudentissime), pretender que depois disso eu o considerasse uma pessoa sagrada, que não deveria ser tocada; em outras palavras, que eu deveria me trair e abandonar o cuidado de minha própria preservação, a fim de ceder à malícia de um criminoso, para que ele possa agir com impunidade e com total liberdade. Pelo contrário, já que ele se mostra insociável para comigo, e já que ele se colocou em uma posição que não me permite praticar seguramente para com ele os deveres da paz, eu só tenho que pensar em prevenir o perigo que me ameaça; de modo que, se eu não puder fazer isso sem machucá-lo, ele só tem a si mesmo a acusar, já que ele me reduziu a essa necessidade.” De Jure Nat. et Gent., lib. ii., cap. v., §1. Este mesmo raciocínio também é aplicado aos deveres de uma nação para com seu inimigo em relação à guerra.

			“3º. Mas suponha que este método falhe. Por que, então, soframos o mal.”

			Este princípio, se aplicado em sua totalidade, seria, acreditamos, subversivo de todo direito e logo colocaria todo o poder nas mãos dos homens mais maus e perversos da comunidade. Raciocine com a nação que invade nosso solo e pisoteia nossos direitos e liberdades, e se ela não desistir, por que, então, sofrer o mal! Raciocine com o assassino, e se ele não desistir, por que, então, deixá-lo assassinar nossas esposas e nossos filhos! Raciocine com o ladrão e o devedor, e se eles não ouvirem, por que, então, deixá-los levar nossa propriedade! Não podemos recorrer aos tribunais, pois se suas decisões não forem respeitadas, eles empregam força para compelir a obediência a seus mandatos. Mas o Dr. Wayland considera que a lei da benevolência proíbe o uso da força entre os homens. Ele se esquece disso, é verdade, ao falar de nossos deveres para com nossos semelhantes da mesma sociedade, e até permite que punamos o assassino com a morte; mas para com o estrangeiro ele exige uma maior tolerância e benevolência do que para com nosso vizinho; pois se outra nação enviar seus exércitos para oprimir, roubar e assassinar milhares de nós, não temos o direito de empregar força física para preveni-los ou puni-los, embora possamos fazê-lo para prevenir ou punir um vizinho por um ato individual do mesmo caráter. Quanto maior a escala do crime, então, menor a necessidade de recorrer à força física para preveni-lo!

			“4º. Mas pode-se perguntar, o que impedirá agressões repetidas e contínuas? Respondo, primeiro, não instrumentos de destruição, mas o princípio moral que Deus colocou no coração de cada homem. Penso que a obediência à lei de Deus, por parte do injuriado, é o preventivo mais seguro contra a repetição da injúria. Respondo, segundo, suponha que agir em obediência à lei da benevolência não impedirá a repetição da injúria, agir segundo o princípio da retaliação a impedirá?” Novamente;

			“Creio que a agressão de uma nação estrangeira é a intimação de Deus de que estamos desobedecendo à lei da benevolência, e que este é o seu modo de ensinar às nações seu dever, a este respeito, umas para com as outras. De modo que a agressão me parece de modo algum clamar por retaliação e dano, mas sim clamar por especial bondade e boa vontade.”

			Este argumento, se assim pode ser chamado, é igualmente aplicável a agressões individuais. Somos obrigados a considerá-las intimações de nossa falta de benevolência e a recompensar os agressores pelas intimações! É verdade que neste mundo apenas os perversos são oprimidos, e que os bons são sempre prósperos e felizes? Mesmo supondo isso verdadeiro, e que eu, como um homem pecador, mereço a ira de Deus, é esta alguma razão para que eu não resista ao assassino e procure levá-lo à punição? Todo este argumento do Dr. Wayland aplica-se com muito maior força aos tribunais municipais do que à guerra.

			V. “Suponhamos que uma nação abandone todos os meios tanto de ataque quanto de defesa, que deixe de lado todo o poder de infligir dano e que confie para sua autopreservação unicamente na justiça de sua própria conduta e no efeito moral que tal curso de conduta produziria na consciência dos homens. Como tal nação seria protegida de um ataque externo e subjugação total? Respondo, adotando a lei da benevolência, uma nação tornaria tal evento altamente improvável. As causas da guerra nacional são, mais comumente, o amor ao saque e o amor à glória. O primeiro raramente, senão nunca, é suficiente para estimular os homens à ferocidade necessária à guerra, a menos que auxiliado pelo segundo. E ao adotarmos como regra de nossa conduta a lei da benevolência, todo motivo decorrente da segunda causa é removido. Não há uma nação na Europa que pudesse ser levada à guerra contra um povo inofensivo, justo, indulgente e indefeso.”

			A história nos ensina que sociedades, assim como indivíduos, foram atacadas repetidamente, apesar de não quererem ou não poderem se defender. O Sr. White, de Salem, escapou de seus assassinos por ser inofensivo e indefeso? Os Quakers escaparam de serem atacados e enforcados pelos antigos habitantes da Nova Inglaterra por causa de seus princípios de não resistência? Os judeus escaparam de perseguições em toda a cristandade por causa de sua imbecilidade e não resistência durante alguns séculos passados? A Polônia era comparativamente inofensiva e indefesa quando as três grandes potências europeias se uniram para atacar e destruir toda a nação, dividindo entre si o território polonês e escravizando ou exilando o povo polonês.

			“Ó, quadro mais sangrento no livro do tempo, A Sarmácia caiu, não lamentada, sem um crime!”

			Não precisamos multiplicar exemplos sob este título; toda a história está repleta deles.

			Destruamos amanhã nossos fortes e navios de guerra, desmobilizemos nosso exército e marinha, e apliquemos a tocha acesa às nossas munições militares e aos nossos meios físicos de defesa de toda descrição; que seja proclamado ao mundo que confiaremos unicamente na consciência das nações para a justiça, e que não temos mais nem a vontade nem a capacidade de nos defendermos contra agressões. Vocês acham que os piratas africanos e asiáticos se absteriam, ainda mais, de saquear nossos navios que comerciam com a China, porque adotamos “a lei da benevolência”? A Inglaterra estaria mais propensa a comprometer suas diferenças conosco, ou estaria mais disposta a abster-se de recrutar nossos marinheiros à força e de revistar nossos navios mercantes? A experiência mostra que um estado indefeso, conhecido por sofrer de tudo, logo se torna presa de todos os outros, e a história prova abundantemente a sabedoria e a justiça das palavras de Washington: “SE DESEJAMOS GARANTIR A PAZ, DEVE-SE SABER QUE ESTAMOS SEMPRE PRONTOS PARA A GUERRA.”

			Mas vamos trazer este caso ainda mais para perto de casa. Que se saiba amanhã que o povo de Boston ou Nova York adotou o princípio estritamente de não resistência, e que daqui em diante confiará unicamente na consciência dos homens para a justiça; que seja proclamado por toda a extensão de nossa União e em todo o mundo, que vocês destruíram suas prisões e casas de correção, aboliram sua polícia e funcionários executivos da lei, que os tribunais podem decidir a justiça, mas não terão permissão para usar a força para compelir o respeito a suas decisões, que vocês não mais empregarão muros, barras e fechaduras para proteger sua propriedade e a virtude e a vida de seus filhos; mas que vocês confiarão unicamente para proteção na “lei da benevolência ativa”. Vocês acham que os ladrões, assaltantes e assassinos de Filadélfia, Baltimore, Nova Orleans e as cidades do velho mundo, por causa disso, se absterão de perturbar a paz de Nova York e Boston, e que os homens perversos e abandonados que agora estão nessas cidades estarão mais propensos a se desviar do mal de seus caminhos?

			Certamente, se esta “lei da benevolência ativa”, como o Dr. Wayland denomina a regra da não resistência, impedir que as nações ataquem os inofensivos e indefesos, será ainda mais provável que impeça indivíduos de agressões semelhantes; pois o senso moral é menos ativo em comunidades do que onde a responsabilidade é individual e direta.

			Ao longo deste argumento, o Dr. Wayland assume que todas as guerras são guerras de agressão, travadas por “saque” ou “glória”, ou por “ódio” ou “vingança”, quando tal está longe de ser verdade. Ele, de fato, às vezes fala da guerra como sendo geralmente deste caráter; em outras, fala dela como sendo sempre empreendida por um espírito de agressão ou retaliação. Tome qualquer forma de seu argumento, e o mais simples aluno do ensino fundamental o consideraria insustentável: a saber,

			Todas as guerras são empreendidas por agressão ou retaliação; A agressão e a retaliação são proibidas pelas leis de Deus; — portanto, Todas as guerras são imorais e injustificáveis.

			Ou, as guerras são geralmente empreendidas por agressão ou retaliação; A agressão e a retaliação são proibidas pelas leis de Deus — portanto, Todas as guerras são imorais e injustificáveis.

			VI. “Que qualquer homem reflita sobre a quantia de despesas pecuniárias e o terrível desperdício de vidas humanas que as guerras dos últimos cem anos ocasionaram, e então lhe perguntaremos se não é evidente que a centésima parte dessa despesa e sofrimento, se empregada no esforço honesto de tornar a humanidade mais sábia e melhor, teria, muito antes deste tempo, banido as guerras da terra e tornado o mundo civilizado como o jardim do Éden? Se isso for verdade, seguir-se-á que o cultivo de um espírito militar é prejudicial a uma comunidade, na medida em que agrava a fonte do mal, as paixões corruptas do coração humano, pela própria maneira pela qual tenta corrigir o mal.”

			Muito se tem dito para mostrar que a guerra gera imoralidade, e que o cultivo do espírito militar tem uma influência corruptora na comunidade. E membros do clero e da advocacia não raramente se esqueceram, se não da verdade e dos fatos, pelo menos das cortesias e caridades comuns da vida, a ponto de atribuir à profissão militar uma parcela desigual de imoralidade e crime. Somos declarados não apenas parasitas do corpo político, mas violadores confessos das leis de Deus — homens tão degradados, embora inconscientemente, que “na busca da justiça renunciamos ao caráter humano e assumimos o das bestas”; diz-se que “assassinato, roubo, estupro, incêndio criminoso, furto, se apenas adornados com o uniforme do soldado, ficam impunes da justiça.” Nunca foi hábito dos militares retaliar essas acusações contra as outras profissões. Preferimos deixá-las sem resposta. Se demagogos no “palanque”, ou nas câmaras legislativas, ou em seus discursos de Quatro de Julho, não conseguem encontrar temas mais adequados “para apontar uma moral ou adornar uma história”, devemos nos contentar em suportar suas deturpações e abusos. Sumner, Oração.

			Guerras injustas, assim como litígios injustos, são imorais em seus efeitos e também em sua causa. Mas guerras justas e litígios justos não são desmoralizantes. Suponha que todas as guerras e todos os tribunais de justiça sejam abolidos, e que as nações perversas, assim como os indivíduos, sejam deixados a cometer injúrias sem oposição e sem punição; a imoralidade e a injustiça não aumentariam em vez de diminuir? Poucos eventos despertam e elevam tanto o patriotismo e o espírito público de uma nação quanto uma guerra justa e patriótica. Eleva o tom da moralidade pública e destrói o egoísmo sórdido e a submissão degradante que tão frequentemente resultam de uma paz prolongada. Assim foi a guerra de independência holandesa contra os espanhóis; assim a guerra alemã contra as agressões de Luís XIV e a guerra francesa contra a coalizão de 1792. Mas sem procurar exemplos no exterior, encontramos ampla prova em nossa própria história. Pode-se dizer que as guerras da Revolução Americana e de 1812 foram desmoralizantes em seus efeitos? “De onde os americanos”, diz o Dr. Lieber, “habitualmente tiram seus melhores e mais puros exemplos de tudo o que está conectado com patriotismo, espírito público, devoção ao bem comum, pureza de motivo e ação, senão da ousada banda de seus patriotas da Revolução?”

			Os principais atores dos eventos militares da Revolução e de 1812 ocuparam, enquanto vivos, altos cargos políticos no estado, e o tom moral que derivaram dessas guerras pode ser julgado pelo caráter estampado em sua administração do governo. Esses homens já se foram, e seus lugares foram, por algum tempo, ocupados por homens que tomam seu tom moral das relações de paz. Para o verdadeiro crente na eficácia da não resistência e na influência desmoralizante de todas as guerras, quão surpreendente o contraste entre esses diferentes períodos em nossa história política! Quão infinitamente inferiores aos governantes em tempos posteriores foram aqueles que, na cegueira de sua infatuação, apelaram à força física, em vez de entregar sua vida, liberdade e busca da felicidade! Vamos traçar esse contraste:

			Nas primeiras eras de nossa república, e sob o domínio de aqueles cujo caráter moral havia sido corrompido pela guerra, o espírito partidário era mais forte e menos puro do que em períodos posteriores de nossa história. O objetivo dos principais líderes dos grandes partidos políticos era então tornar as opiniões do partido opositor odiosas: agora, seu único objetivo é sustentar suas próprias opiniões por meio de argumentos. Então, cada partido reivindicava para si um amor exclusivo à pátria e estigmatizava o outro como estrangeiros e inimigos naturais do estado: agora, ambos praticam grande tolerância, amor e caridade para com os oponentes políticos. Então, os homens obtinham cargos por meio de intrigas e corrupção, e uma luta universal pelos “pães e peixes” do poder de um lado, e uma proscrição política universal do outro, eram consideradas os resultados naturais de uma eleição: agora, essa luta repugnante por cargos cessou; os homens não mais buscam cargos, mas esperam, como Cincinato, serem chamados de seus arados; e ninguém é proscrito por causa de suas opiniões. Então, ao eleger homens para cargos, os princípios sociais e constitucionais mais importantes eram esquecidos ou violados: agora, temos o augusto espetáculo de uma nação escolhendo seus governantes sob a orientação de estritos princípios morais. Então, os salões do congresso eram frequentemente preenchidos por demagogos, beberrões e os “homens pequenos” da comunidade: agora, os mais capazes e os melhores do país são sempre procurados como representantes. Então, os magnatas do partido eram meros tímidos, servos temporizadores da conveniência, olhando não para a justiça e a sabedoria de suas medidas, mas para sua provável popularidade com seu então sorrateiro séquito de seguidores: agora, eles confiam para respeito e apoio no julgamento dos honestos e esclarecidos. Então, a base do partido eram meros mercenários políticos, que vendiam sua masculinidade por cargos, que injuriavam e glorificavam, e gritavam vivas e sussurravam calúnias, exatamente como lhes era ordenado; eles bajulavam aqueles que distribuíam o patrocínio político com uma servilidade rastejante que envergonharia os cortesãos de Luís XIV ou os parasitas e mercenários de Walpole: agora, todos os partidários políticos, derivando seu tom moral dos tempos de paz, são patriotas puros e desinteressados, que, como o fazendeiro romano, assumem cargos com grande relutância e renunciam a eles assim que o estado pode dispensar seus serviços. Então, lutadores de prêmios, vigaristas e jogadores, tendo formado clubes políticos, eram cortejados por homens em alta autoridade e recompensados por seus serviços partidários sujos e corruptores com cargos de confiança e responsabilidade: agora, nenhum homem revestido de autoridade ousaria insultar o senso moral da comunidade recebendo tais personagens nos conselhos nacionais ou conferindo cargos públicos a esses detritos corruptos e repugnantes da sociedade.

			Tais, os defensores da não resistência nos persuadiriam, são os resultados legítimos neste país da guerra, por um lado, e de uma paz prolongada, por outro. Mas há homens de imaginação menos vívida e, talvez, de visões menos distorcidas pelo zelo fanático, que não conseguem perceber esses resultados e que até pensam ver o contrário de tudo isso. Esses homens não conseguem perceber nada nas vidas de Washington, Hamilton e Knox que mostre que eles eram menos virtuosos por terem pegado em armas a serviço de seu país: eles até não conseguem perceber os efeitos prejudiciais do cultivo de um espírito militar nos estudantes militares de West Point, cujos graduados, eles pensam, se compararão favoravelmente em caráter moral com os graduados de Yale e Cambridge. Mais ainda, alguns até vão tão longe a ponto de dizer que nosso exército, como um corpo, não é menos moral do que as classes correspondentes na vida civil; que nossos soldados comuns são tão raramente culpados de tumultos, furtos, roubos e assassinatos quanto homens com educação semelhante envolvidos em outras atividades; que nossos oficiais militares não são inferiores em caráter moral aos nossos oficiais civis e que, como classe, eles se compararão favoravelmente com qualquer outra classe de profissionais — com advogados, por exemplo. Em justificação dessas opiniões — que talvez possam ser consideradas singularmente errôneas — eles dizem que, nos muitos milhões de dinheiro público gastos durante os últimos quarenta anos por oficiais militares, para o exército, para defesas militares e para melhorias internas, apenas um graduado de West Point se mostrou inadimplente, mesmo na menor quantia, e que é extremamente raro ver um oficial do exército levado ao tribunal por violar as leis.

			Mas mesmo supondo que seja verdade que os exércitos necessariamente difundem a imoralidade pela comunidade, não é igualmente verdade que a submissão habitual à injustiça, ao saque e ao insulto de conquistadores estrangeiros tenderia ainda mais a degradar e desmoralizar qualquer povo?

			No que diz respeito aos “gastos pecuniários” necessários na defesa militar, muitas declarações absurdas e falsas foram apresentadas. Em relação ao nosso próprio país, os montantes totais gastos, sob a rubrica do departamento de guerra, seja para pensões indígenas, para a compra de terras indígenas, a construção de estradas governamentais, a melhoria de rios e portos, a construção de quebra-mares e muralhas marítimas, para a preservação de propriedades, o levantamento de terras públicas etc. etc.; enfim, toda despesa feita por oficiais do exército, sob o departamento de guerra, é lançada como “despesas para defesa militar”. Declarações equivocadas semelhantes são feitas com respeito a países estrangeiros: por exemplo, as novas fortificações de Paris dizem já ter custado de cinquenta a setenta e cinco milhões de dólares, e diz-se que é necessário mais tanto para completá-las. De fato, vimos o custo total estimado dessas obras declarado em duzentos e quarenta milhões de dólares, ou dozecentos milhões de francos! Os fatos são estes: as obras, quando concluídas, terão custado cerca de vinte e oito milhões. Tivemos o prazer de examiná-las não faz muito tempo, em companhia de vários oficiais de engenharia empregados nas obras. Elas estavam então três quartos concluídas, e haviam custado cerca de vinte milhões. Fomos assegurados por esses oficiais de que as fortificações propriamente ditas seriam concluídas por um valor um pouco menor que a estimativa original de vinte e oito milhões. Se tivéssemos tempo para entrar em detalhes, outros exemplos de exagero e deturpação poderiam ser dados.

			Mas não se pode negar que as guerras e os meios de defesa militar custaram vastas somas de dinheiro. Assim também o fizeram os litígios e os meios considerados necessários para manter a justiça entre os indivíduos. Estima-se que tenhamos neste país, atualmente, trinta mil advogados, sem incluir os rábulas. Considerando que cada um deles custe ao país a quantia média de mil dólares, temos o custo anual para o país, com advogados, de trinta milhões de dólares. Some-se a isso o custo das câmaras legislativas e dos legisladores para fazer leis; dos tribunais, prisões, delegacias de polícia, juízes dos diferentes tribunais, marechais, xerifes, juízes de paz, policiais, escrivães, testemunhas etc., empregados para aplicar e fazer cumprir as leis quando feitas; a perda pessoal de tempo dos diferentes autores e réus, a ansiedade e o sofrimento individual produzidos pelo litígio; some-se tudo isso, e não duvido que o resultado para um único ano surpreenderá um pouco esses economistas modernos. Mas se todas as despesas dessa natureza que foram feitas nos últimos cinquenta anos, nesta “guerra de ódio” individual, forem somadas, não temos dúvida de que um texto muito frutífero poderia ser obtido para pregar uma cruzada contra a lei e os advogados! Mas algum homem são seria encontrado para dizer que, por causa do custo de mantê-los, todas as leis e advogados são inúteis e deveriam ser abolidos?

			Se, portanto, essas vastas somas de dinheiro são consideradas necessárias para garantir a justiça entre indivíduos da mesma nação, podemos esperar que os meios de justiça internacional possam ser mantidos sem despesas compatíveis com o objetivo em vista? Se não podemos confiar exclusivamente na “lei da benevolência ativa” para manter a justiça entre irmãos do mesmo país, podemos esperar que, no estado atual do mundo, estranhos e estrangeiros estejam mais dispostos a cumprir suas exigências? A extensão das observações precedentes nos admoesta a maior brevidade na discussão posterior deste assunto.

			Objeta-se à guerra que os homens, sendo seres racionais, deveriam contender uns com os outros por argumentos, e não por força, como fazem os brutos.

			A isso responde-se que a força propriamente começa apenas onde o argumento termina. Se aquele que me prejudicou não puder ser persuadido a fazer restituição, recorro ao tribunal — isto é, à força legal — para obrigá-lo a me fazer justiça. Assim, as nações devem recorrer à força militar apenas quando todos os outros meios falharem em prevenir agressões e danos. Mas a guerra frequentemente falha em obter reparação de queixas ou em prevenir agressões repetidas e contínuas.

			Assim também o faz o recurso à força civil; mas tal recurso não é menos apropriado e justo por essa razão.

			Mas na guerra, a parte inocente às vezes é a que sofre, enquanto a culpada triunfa.

			Assim também acontece frequentemente na vida civil: Deus, por algum propósito sábio, às vezes permite que os perversos triunfem por um tempo.

			Mas em todas as guerras uma das partes deve estar errada, e frequentemente a guerra é injusta para ambos os lados.

			Assim, em ações judiciais, uma das partes está necessariamente errada, e frequentemente ambas recorrem aos tribunais civis na esperança de alcançar fins injustos.

			Mas as nações não recorrem a tribunais, como os indivíduos, para resolver suas diferenças.

			Pela razão de que se acredita que um tribunal desta natureza — um congresso de nações, como foi chamado — seria mais produtivo de mal do que de bem. Por tal arranjo, as antigas e poderosas monarquias europeias adquiririam autoridade para interferir nos assuntos domésticos das potências mais fracas. Vemos os efeitos do estabelecimento de tal tribunal na chamada Santa Aliança, cuja influência é considerada pelos amigos da liberdade como pouco menos perigosa que a Santa Inquisição.

			Além disso, tal tribunal não impediria a guerra, pois a força militar ainda seria utilizada para fazer cumprir suas decisões. Por essas e outras razões, considera-se melhor e mais seguro confiar no sistema atual de Direito Internacional. Sob este sistema, e neste país, o recurso ao arbítrio da guerra não é resultado de impulso e paixão — um ceder às meras “propensões bestiais” de nossa natureza; é um ato deliberado e solene do poder legislativo — dos representantes da mente nacional, reunidos como o alto conselho do povo. É este poder que deve determinar quando todos os meios justos e honrosos foram utilizados para obter justiça nacional, e quando o recurso à força militar é necessário e apropriado. Se esta decisão for necessariamente anticristã e bárbara, tal também deveríamos esperar que seja o caráter de outras leis aprovadas pelo mesmo órgão e nas mesmas circunstâncias. Uma declaração de guerra, neste país, é uma lei da terra, feita por um órgão deliberativo, sob a alta sanção da constituição. É verdade que tal lei pode ser injusta e errada, mas dificilmente podemos concordar que ela necessariamente o será. A distinção entre a guerra, assim devidamente declarada, e a “lei de linchamento internacional” é demasiado evidente para precisar de comentários.

			Mas diz-se que os benefícios da guerra são mais que contrabalançados pelos males que acarreta, e que, “muito comumente, os próprios meios pelos quais repelimos um despotismo estrangeiro, apenas estabelecem sobre nós um despotismo militar em casa.”

			Muito se tem dito e escrito sobre o despotismo militar; mas pensamos que quem estuda a história a fundo, não deixará de preferir um despotismo militar a um despotismo de meros políticos. Os governos de Alexandre e Carlos Magno foram infinitamente preferíveis aos dos pequenos tiranos civis que os precederam e sucederam; e não há ninguém tão cego pelo preconceito a ponto de dizer que o reinado de Napoleão não foi melhor do que o de Robespierre, Danton e os outros “advogados” que o precederam, ou dos Bourbons, por quem ele foi destronado.

			“César”, diz um distinto senador de nosso próprio país, “foi justamente morto por conspirar contra sua pátria; mas não foi ele quem destruiu as liberdades de Roma. Esse trabalho foi feito pelos políticos dissolutos sem ele e antes de seu tempo; e sua morte não restaurou a república. Não houve mais eleições: políticos corruptos as haviam destruído; e o sobrinho de César, como herdeiro de seu tio, sucedeu ao império pelo princípio da sucessão hereditária.”

			“E aqui a História aparece em seu caráter grandioso e instrutivo, como Filosofia ensinando por exemplo: e não sejamos insensatos à sua voz de alerta. Leitores superficiais acreditam que foram os militares que destruíram a república romana! Nada disso! Foram os políticos que o fizeram! — políticos facciosos, corruptos, intrigantes — destruindo a virtude pública em sua busca insana por cargos — destruindo seus rivais pelo crime — enganando e depravando o povo por votos — e trazendo as eleições ao desprezo pelas fraudes e violência com que foram conduzidas. Desde a época dos Gracos não houve eleições que pudessem levar esse nome. Políticos confederados e corruptos compravam e vendiam o consulado. A intriga e o punhal se livravam dos rivais. Fraude, violência, subornos, terror e o saque do tesouro público comandavam votos. O povo não tinha escolha; e muito antes da época de César, nada restava do governo republicano senão o nome e o abuso. Leia Plutarco. Na ‘Vida de César’, e não três páginas antes da travessia do Rubicão, ele pinta o estado arruinado das eleições — mostra que todo governo eletivo havia desaparecido — que a forma hereditária havia se tornado um alívio necessário dos conflitos dos corruptos — e que, ao escolher entre Pompeu e César, muitos preferiram Pompeu, não porque o considerassem republicano, mas porque pensavam que ele seria o rei mais brando. Mesmo as armas eram apenas uma pequena parte da confiança de César, quando ele cruzou o Rubicão. O ouro, ainda mais que a espada, era sua dependência; e ele enviou os tesouros acumulados da Gália saqueada, para serem derramados nos bolsos de políticos corruptos. Não havia mais um governo popular; e ao tomar todo o poder para si, ele apenas se aproveitou do estado de coisas que políticos dissolutos haviam produzido. Nisso ele foi culpado e pagou a pena com sua vida. Mas ao contemplar seu destino, nunca nos esqueçamos de que os políticos haviam minado e destruído a república, antes que ele viesse para tomá-la e dominá-la.”

			Poderíamos apontar inúmeros casos em que os benefícios da guerra compensaram mais que os males que a acompanharam; benefícios não apenas para as gerações que nela se engajaram, mas também para seus descendentes por longas eras. Se Roma tivesse adotado o princípio da não resistência quando Aníbal estava às suas portas, estaríamos agora na noite da ignorância e da barbárie africana, em vez de desfrutar dos benefícios do aprendizado e da civilização romana. Se a França tivesse adotado esse princípio quando os exércitos aliados invadiram seus territórios em 1792, seu destino teria seguido o da Polônia. Se nossos ancestrais tivessem adotado esse princípio em 1776, qual teria sido, vocês pensam, o caráter e a condição de nosso país?

			As observações do Dr. Lieber sobre este ponto são peculiarmente justas e pertinentes. “Os esforços contínuos”, diz ele, “necessários para que uma nação se proteja contra os ataques sempre repetidos de um inimigo predador, podem ser infinitamente maiores do que os males acarretados por uma única e enérgica guerra, que para sempre garante a paz desse lado. Nem será negado, suponho, que Niebuhr esteja certo quando observa que a vantagem para Roma de ter conquistado a Sicília, quanto ao poder e vigor nacional, era inegável. Mas mesmo que não fosse assim, não há outras vantagens a serem garantidas? Nenhuma mente humana é vasta o suficiente para compreender num só olhar, nem nenhuma vida humana é longa o suficiente para acompanhar consecutivamente todas as bênçãos imensuráveis e o bem indizível que resultou para a humanidade das vitórias sempre memoráveis da pequena Grécia sobre as massas rolantes da Ásia servil, que estavam quase varrendo a Europa como as marés altas de um mar inchado, carregando sua areia sufocante sobre todos os germes da civilização, da liberdade e do gosto, e quase tudo o que é bom e nobre. Pensem no que teríamos sido se a Europa se tornasse uma província asiática, e os princípios orientais de poder e estagnação tivessem se infiltrado profundamente em sua população, de modo que nenhum processo posterior pudesse tê-los removido! Não resultou nenhuma vantagem dos hebreus deixarem de ser esmagados no pó e, finalmente, aniquilados, pelo menos mentalmente, pela servidão sufocante e pelas guerras que se seguiram à sua resolução? A guerra de independência dos Países Baixos teve um efeito penetrante e decisivo na história moderna e, aos olhos de todos que valorizam as partes mais substanciais e as ideias elementares da liberdade moderna e civil, um efeito altamente vantajoso, tanto direta quanto através da Grã-Bretanha. As guerras frequentemente foram, nas mãos da Providência, os meios de disseminar a civilização, se travadas por um povo civilizado — como no caso de Alexandre, cujas guerras tiveram um efeito decisivo no intercâmbio de homens e na extensão da civilização — ou de despertar e reunir pessoas que haviam caído em letargia, se atacadas por hordas menos civilizadas e numerosas. Frequentemente encontramos na história que a tribo mais rude e vitoriosa é levada a recuperar, por assim dizer, a civilização, já em declínio com uma nação refinada. Por mais paradoxal que possa parecer à primeira vista, é, no entanto, amplamente comprovado pela história, que o contato mais próximo e a consequente troca de pensamento e produção e o aumento do conhecimento entre duas nações de outra forma separadas são frequentemente produzidos pela guerra. A guerra é uma luta, um estado de sofrimento; mas como tal, às vezes, apenas esse processo de luta sem o qual — em proporção ao bem a ser obtido, ou, como seria uma expressão melhor para muitos casos, ao bem que deve ser suportado — nenhum grande e essencial bem jamais cabe ao homem. O sofrimento, meramente como sofrimento, não é um mal. Nossa religião, filosofia, a experiência de cada dia o provam. Nenhuma alegria materna ilumina a noite de uma mãe sem a ansiedade do parto.”

			Mais uma palavra, e devemos deixar este assunto. Foi dito por alguns que os deveres do patriotismo são menos obrigatórios para nós do que para nossos ancestrais; que, qualquer que tenha sido a prática em anos passados, a presente geração de modo algum pode pegar em armas pela causa de seu país, tal conduta sendo não apenas desonrosa, mas aos olhos do cristão, perversa e até infame! Acredita-se, no entanto, que tais não são as opiniões e os sentimentos gerais do povo religioso deste país. Nossos antepassados acenderam as chamas da Religião e do Patriotismo no mesmo altar; acredita-se que seus descendentes não permitiram que nenhuma das duas se extinguisse, mas que ambas ainda queimam e continuarão a queimar, com uma chama mais pura e brilhante. Nossos antepassados não foram menos conscientes de seu dever para com seu Deus, porque também serviram fielmente ao seu país. Se somos chamados a superá-los em obras de caridade, de benevolência e de virtude cristã, que não se diga de nós que esquecemos a virtude do patriotismo.

		


		
			CAPÍTULO II. 

			ESTRATÉGIA

			A guerra foi definida como “Um conflito entre nações e estados travado pela força”. Mas esta definição é por alguns considerada defeituosa, na medida em que excluiria todas as guerras civis.

			Quando a guerra é iniciada atacando uma nação em paz, é chamada ofensiva, e quando empreendida para repelir uma invasão ou os ataques de um inimigo, é chamada defensiva. Uma guerra pode ser essencialmente defensiva mesmo quando a iniciamos, se o objetivo for prevenir um ataque ou invasão que esteja em preparação. Além desta divisão geral da guerra, escritores militares fizeram numerosas outras, tais como:

			Guerras de intervenção, nas quais um estado interfere em favor de outro. Esta intervenção pode referir-se aos assuntos internos ou aos assuntos externos de uma nação. A interferência da Rússia nos assuntos da Polônia, da Inglaterra no governo da Índia, da Áustria e das potências aliadas nos assuntos da França durante a Revolução e sob o império, são exemplos sob o primeiro título. A intervenção do Eleitor Maurício da Saxônia contra Carlos V, do Rei Guilherme contra Luís XIV, em 1688, da Rússia e da França na Guerra dos Sete Anos, da Rússia novamente entre França e Áustria, em 1805, e entre França e Prússia, em 1806, são exemplos sob o segundo título. A maioria dos publicistas liberais considera a intervenção nos assuntos internos das nações como indefensável; mas o princípio é apoiado pelos defensores das antigas monarquias da Europa.

			Guerras de insurreição para ganhar ou recuperar a liberdade; como foi o caso dos americanos em 1776 e dos gregos modernos em 1821.

			Guerras de independência da imposição estrangeira e controle, como as guerras da Polônia contra a Rússia, dos Países Baixos contra a Espanha, da França contra as diversas coalizões das potências aliadas, da Península Ibérica contra a França e da China e da Índia contra a Inglaterra. A guerra americana de 1812 participou amplamente deste caráter, e alguns historiadores judiciosos a denominaram a Guerra da Independência, distinguindo-a da Guerra da Revolução.

			Guerras de opinião, como aquelas que os Vendeanos sustentaram em apoio aos Bourbons, e aquelas que a França sustentou contra os aliados, assim como as de proselitismo, travadas contra os menores estados europeus pelas hordas republicanas da Revolução Francesa. A esta classe também pertencem:

			Guerras religiosas, como as do Islamismo, das Cruzadas e da Reforma.

			Guerras de conquista, como as dos romanos na Gália, dos ingleses na Índia, dos franceses no Egito e na África, e dos russos na Circássia.

			Guerras nacionais, nas quais a grande maioria do povo de um estado se envolve, como as dos suíços contra a Áustria e o Duque da Borgonha, dos catalães em 1712, dos americanos contra a Inglaterra, dos holandeses contra Filipe II e dos poloneses e circassianos contra a Rússia.

			Guerras civis, onde uma parte do estado luta contra a outra, como a Guerra das Rosas na Inglaterra, da Liga na França, dos Guelfos e Gibelinos na Itália e das facções no México e na América do Sul.

			Não é a intenção presente entrar em qualquer discussão sobre estes diferentes tipos de guerra, mas sim considerar o assunto geral e discutir princípios e regras gerais que possam ser aplicáveis a todas as guerras.

			A guerra, em seu sentido mais amplo, pode ser considerada tanto como uma ciência quanto uma arte. É uma ciência na medida em que investiga princípios gerais e institui uma análise de operações militares; e uma arte quando considerada com referência às regras práticas para conduzir campanhas, cercos, batalhas etc. Assim, a engenharia é uma ciência na medida em que investiga os princípios gerais da fortificação e também a artilharia, ao analisar os princípios da balística; mas ambas são artes quando consideradas com referência às regras práticas para a construção, ataque e defesa de fortes, ou para o uso de canhões.

			Esta distinção nem sempre foi observada por escritores sobre este assunto, e alguns afirmaram que a estratégia é a ciência, e a tática a arte da guerra. Isto é evidentemente confundir a distinção geral entre ciência, que investiga princípios, e arte, que formula regras práticas.

			Na linguagem popular, no entanto, é usual falar da arte militar quando nos referimos ao assunto geral da guerra, e das ciências militares quando desejamos chamar a atenção mais particularmente para os princípios científicos sobre os quais a arte é fundada. Consideraremos aqui a arte militar neste sentido geral, como incluindo todo o assunto da guerra. Assim definida, a arte militar pode ser dividida em quatro ramos distintos, a saber: 1º. Estratégia; 2º. Fortificação, ou Engenharia; 3º. Logística; 4º. Táticas. Vários tratados gerais sobre esta arte adicionam outro ramo, chamado A Política da Guerra, ou as relações da guerra com os assuntos de estado.

			Estratégia é definida como a arte de dirigir massas em pontos decisivos, ou os movimentos hostis de exércitos além do alcance dos canhões uns dos outros. Engenharia abrange todas as disposições feitas para permitir que as tropas resistam a uma força superior pelo maior tempo possível; e também os meios utilizados pelo exército adversário para superar esses obstáculos materiais. Logística abrange os detalhes práticos de movimentar e suprir exércitos. Tática é a arte de colocar tropas em ação, ou de movê-las na presença de um inimigo, isto é, dentro de sua vista e ao alcance de sua artilharia. Todas estas estão intimamente conectadas. Uma falha na tática pode ocasionar a perda de linhas estratégicas; as melhores manobras combinadas no campo de batalha podem não levar a resultados decisivos, quando a posição ou a direção da operação não é estratégica; às vezes, não apenas batalhas, mas campanhas inteiras, são perdidas por negligência da arte do engenheiro ou por falhas em suas disposições; novamente, os exércitos seriam de pouca utilidade sem os meios necessários de locomoção e de subsistência.

			1.Estratégia considera o teatro de guerra, em vez do campo de batalha. Ela seleciona os pontos importantes neste teatro e as linhas de comunicação pelas quais eles podem ser alcançados; ela forma o plano e organiza as operações gerais de uma campanha; mas deixa para os engenheiros a tarefa de superar obstáculos materiais e de erguer novos; ela deixa para a logística os meios de sustentar os exércitos e de movê-los nas linhas escolhidas; e para a tática, as disposições particulares para a batalha, quando os exércitos atingiram os pontos designados. É bom ter em mente essas distinções, que podem ser tornadas ainda mais óbvias por algumas ilustrações.

			O ponto onde várias linhas de comunicação se cruzam ou se encontram, e o centro de um arco ocupado pelo inimigo, são pontos estratégicos; mas a tática rejeitaria uma posição igualmente acessível por todos os lados, especialmente com seus flancos expostos ao ataque. Semprônio em Trebia e Varrão em Canas, assim posicionaram seus exércitos que os cartagineses os atacaram, ao mesmo tempo, na frente, nos flancos e na retaguarda; os cônsules romanos foram derrotados; mas a posição estratégica central de Napoleão em Rivoli foi eminentemente bem-sucedida. Na batalha de Austerlitz, os aliados haviam projetado um movimento estratégico à sua esquerda, a fim de cortar a direita de Napoleão de Viena; Weyrother depois mudou seus planos e executou um movimento tático correspondente. Pelo primeiro, havia alguma chance de sucesso, mas o último o expôs à destruição inevitável. O pequeno forte de Koenigsten, por sua posição vantajosa, foi mais útil aos franceses, em 1813, do que as vastas obras de Dresden. O pequeno forte de Bard, com seu punhado de homens, quase derrotou as operações de Napoleão em 1800, mantendo em xeque todo o seu exército; enquanto, por outro lado, as mal aconselhadas linhas de Ticino, em 1706, causaram a derrota de um exército francês de 78.000 homens por apenas 40.000 homens sob o Príncipe Eugênio de Savoia.

			A guerra, como já foi dito, pode ser ofensiva ou defensiva. Se o exército atacante for direcionado contra um estado inteiro, ele se torna uma guerra de invasão. Se apenas uma província, ou uma posição militar, ou um exército, for atacado, é simplesmente considerado como tomar a iniciativa em movimentos ofensivos.

			A guerra ofensiva é ordinariamente mais vantajosa em sua influência moral e política. Ela é travada em solo estrangeiro e, portanto, poupa o país da força atacante; aumenta seus próprios recursos ao mesmo tempo em que diminui os do inimigo; aumenta a coragem moral de seu próprio exército, enquanto desanima seus oponentes. Uma guerra de invasão pode, no entanto, também ter suas desvantagens. Suas linhas de operação podem se tornar demasiado profundas, o que é sempre perigoso em território inimigo. Todos os obstáculos naturais e artificiais, como montanhas, rios, desfiladeiros, fortificações etc., são favoráveis à defesa, mas difíceis de serem superados pelo invasor. As autoridades locais e os habitantes se opõem, em vez de facilitar suas operações; e se o patriotismo animar o exército defensivo a lutar pela independência de seu país ameaçado, a guerra pode se tornar longa e sangrenta. Mas se uma diversão política for feita em favor da força invasora, e suas operações forem bem-sucedidas, ela atinge o inimigo no coração, paralisa todas as suas energias militares e o priva de seus recursos militares, terminando assim prontamente o conflito. Considerada simplesmente como a iniciativa dos movimentos, a ofensiva é quase sempre a preferível, pois permite ao general escolher suas linhas para mover e concentrar suas massas no ponto decisivo.

			A primeira e mais importante regra na guerra ofensiva é manter suas forças o mais concentradas possível. Isso não apenas evitará infortúnios, mas garantirá a vitória — já que, por sua operação necessária, você possui o poder de lançar toda a sua força sobre qualquer ponto exposto da posição de seu inimigo.

			A esta regra geral, alguns escritores estabeleceram as seguintes exceções:

			1ª. Quando a comida e a forragem da vizinhança em que você atua foram esgotadas e destruídas, e seus depósitos, por qualquer motivo, são incapazes de suprir a deficiência, uma de duas coisas deve ser feita; ou você deve ir a lugares onde esses artigos abundam, ou deve obtê-los por meio de destacamentos. O primeiro raramente é compatível com seu plano e necessariamente retarda sua execução; e, portanto, a preferência que geralmente é dada ao último.

			2ª. Quando reforços estão prestes a se juntar a você, e isso só pode ser efetuado por uma marcha através de um país realmente ocupado por corpos hostis, ou passível de ser assim ocupado, você deve novamente renunciar à regra geral e arriscar uma parte pela segurança da outra; ou, (o que pode ser melhor,) fazer movimentos com seu corpo principal que alcancem seu objetivo.

			3ª. Quando você tem evidências completas da insurreição real ou provável a seu favor, de uma cidade ou província de seu inimigo, ou de uma divisão de seu exército, você deve apoiar essa inclinação por fortes destacamentos ou por movimentos de seu corpo principal. As operações
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